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O presente trabalho visa apresentar os resultados alcançados no Além da Culpa: Justiça 

Restaurativa para adolescentes em conflito com a lei, que consiste em um projeto de extensão 

acadêmica realizado mediante convênio entre a Faculdade de Direito da UFJF e a Defensoria 

Pública do Estado de Minas Gerais, e tem por objetivo a aplicação das técnicas da Justiça 

Restaurativa nos processos de apuração de atos infracionais e/ou execução de medidas 

socioeducativas que tramitam na Vara da Infância e Juventude de Juiz de Fora/MG. O projeto, 

que está em execução desde 2015, registra mais de cem círculos restaurativos concluídos, além 

de fóruns, seminários e cursos de capacitação sobre o tema. Os resultados já alcançados se 

mostraram majoritariamente positivos, o que estimula esforços para o fortalecimento e a 

expansão da utilização da metodologia da Justiça Restaurativa na resolução de conflitos 

criminais, bem como impulsiona a necessidade de repensar o modelo de Justiça Retributiva 

tradicionalmente praticado no Brasil, tendo em vista sua deficiência no trato das relações 

humanas. 
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